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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
REQUERENTE : JONATAS DA SILVA VENANCIO (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DE PEDIDOS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AFIRMAÇÃO DA VÍTIMA DE QUE SE RECONCILIOU COM O RÉU. 
IRRELEVÂNCIA. AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONAL. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prolação de decisão 
unipessoal pelo Ministro Relator não representa violação do princípio da 
colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento 
Interno desta Corte em entendimento consolidado pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula 
(AgRg no HC n. 742.131/CE, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 13/6/2022).
2. Em consulta ao Sistema Integrado da Atividade Judiciária deste Superior 
Tribunal, verifiquei a anterior impetração dos HC n. 962.269/MG, HC n. 
962270/MG e HC n. 965.672/MG. Esses três habeas corpus têm a mesma 
causa de pedir, o mesmo pedido e estão vinculados à mesma Ação Penal n. 
0016192-83.2024.8.13.0016. E, ainda, o HC n. 962.270/MG impugna o 
mesmo acórdão combatido nestes autos. Assim, é nítida a insistência da 
defesa na reiteração do pedido.
3. Já decidiu o Supremo Tribunal Federal, na ADI n. 4424/DF, que a ação 
penal nos crimes de lesão corporal em situação de violência doméstica e 
familiar contra a mulher é sempre pública incondicionada, e a retratação da 
representação pela vítima não tem o condão de impedir o prosseguimento 
da ação penal, que dirá de revogar a prisão cautelar (HC n. 481.948/SP, 
Ministra Laurita, Sexta Turma, DJe 15/3/2019).
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 07 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RCD no HABEAS CORPUS Nº 968085 - MG (2024/0473914-2)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
REQUERENTE : JONATAS DA SILVA VENANCIO (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO 
DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
REITERAÇÃO DE PEDIDOS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
AFIRMAÇÃO DA VÍTIMA DE QUE SE RECONCILIOU COM O RÉU. 
IRRELEVÂNCIA. AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONAL. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prolação de decisão 
unipessoal pelo Ministro Relator não representa violação do princípio da 
colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento 
Interno desta Corte em entendimento consolidado pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula 
(AgRg no HC n. 742.131/CE, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 13/6/2022).
2. Em consulta ao Sistema Integrado da Atividade Judiciária deste Superior 
Tribunal, verifiquei a anterior impetração dos HC n. 962.269/MG, HC n. 
962270/MG e HC n. 965.672/MG. Esses três habeas corpus têm a mesma 
causa de pedir, o mesmo pedido e estão vinculados à mesma Ação Penal n. 
0016192-83.2024.8.13.0016. E, ainda, o HC n. 962.270/MG impugna o 
mesmo acórdão combatido nestes autos. Assim, é nítida a insistência da 
defesa na reiteração do pedido.
3. Já decidiu o Supremo Tribunal Federal, na ADI n. 4424/DF, que a ação 
penal nos crimes de lesão corporal em situação de violência doméstica e 
familiar contra a mulher é sempre pública incondicionada, e a retratação da 
representação pela vítima não tem o condão de impedir o prosseguimento 
da ação penal, que dirá de revogar a prisão cautelar (HC n. 481.948/SP, 
Ministra Laurita, Sexta Turma, DJe 15/3/2019).
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração apresentado por Jonatas da Silva 
Venâncio contra a decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do writ

 nos termos desta ementa (fl. 308):

HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE 
PEDIDOS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. AFIRMAÇÃO DA VÍTIMA 
DE QUE SE RECONCILIOU COM O RÉU. IRRELEVÂNCIA. AÇÃO PENAL 
PÚBLICA INCONDICIONAL. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Habeas corpus não conhecido.
 

Nesta via, a defesa repisa as alegações apresentadas na inicial do writ, 
destacando que a decisão monocrática, ora impugnada, viola o princípio da 
colegialidade.

Requer seja reconsiderada a r. decisão monocrática, para revogação da 
prisão preventiva do réu, considerando que não mais subsistem os motivos que 
ensejaram sua decretação e a consequente expedição do alvará de soltura, a fim de 
que Jonatas possa responder ao processo em liberdade, respeitando-se, assim, os 
princípios da presunção de inocência e da dignidade da pessoa humana. Requerer a 
aplicação subsidiária das medidas cautelares de prisão, com base no princípio da 
eventualidade, expedindo-se imediatamente o alvará de soltura, nos termos do art. 319 
do CPP. Sendo mantida a r. decisão, requer que o presente Agravo Regimental seja 
submetido ao Colegiado, para análise do mérito recursal (fls. 317/318).

Não abri prazo para contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, o presente pedido de reconsideração deve ser recebido 

como agravo regimental.

Presentes os requisitos de admissibilidade, a insurgência não deve 

prosperar.

É assente, neste Superior Tribunal de Justiça, que a prolação de decisão 

unipessoal pelo Ministro Relator não representa violação do princípio da colegialidade, 

pois está autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte em 

entendimento consolidado pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por meio 

do enunciado n. 568 de sua Súmula (AgRg no HC n. 742.131/CE, Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 13/6/2022).
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Nesse sentido: AgRg no HC n. 742.131/CE, Ministro Reynaldo Soares 

da Fonseca, Quinta Turma, DJe 13/6/2022.

Conforme destaquei, na decisão aqui impugnada, embora a impetrante 

tenha juntado vários acórdãos e decisões monocráticas de habeas corpus diferentes 

(fls. 10/19, fls. 186/187, fls. 220/223, fls. 227/228, fls. 267/268 e fls. 295/298), não 

mencionou o número do habeas corpus que está impugnando na petição inicial (fls. 

2/9). Contudo, na folha de rosto (fl. 1) consta o HC n. 10000244885232000 como ato 

coator.

E mais, em consulta ao Sistema Integrado da Atividade Judiciária deste 

Superior Tribunal, verifiquei a anterior impetração do HC n. 962.269/MG, HC n. 

962.270/MG e HC n. 965.672/MG. Esses três habeas corpus têm a mesma causa de 

pedir, o mesmo pedido e estão vinculados à mesma Ação Penal n. 0016192-

83.2024.8.13.0016. E, ainda, o HC n. 962.270/MG impugna o mesmo acórdão 

combatido nestes autos.

Ressalto que todos aqueles habeas corpus foram analisados. Assim, é nítida 

a insistência da defesa na reiteração do pedido.

No que se refere à manutenção da prisão preventiva, não diviso ilegalidade 

flagrante, pois, ainda que a vítima tenha afirmado que não tem interesse na 

continuidade do processo e na manutenção da prisão cautelar do paciente, ora 

agravante, já que com ele formalizou união estável, já decidiu o Supremo Tribunal 

Federal, na ADI n. 4424/DF, que a ação penal nos crimes de lesão corporal em 

situação de violência doméstica e familiar contra a mulher é sempre pública 

incondicionada, e a retratação da representação pela vítima não tem o condão de 

impedir o prosseguimento da ação penal, que dirá de revogar a prisão cautelar (HC n. 

481.948/SP, Ministra Laurita, Sexta Turma, DJe 15/3/2019 – grifo nosso). Ainda, nesse 

sentido: AgRg no HC n. 768.265/MG, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 

21/12/2022.

Com efeito, da leitura dos autos, observa-se a gravidade concreta da 

conduta, que consistiu em chutes e socos por todo o corpo da vítima, além de puxões 

de cabelo e xingamentos orais, tudo isso na frente do filho da ofendida, que clamava 

para que o paciente cessasse com as agressões (fls. 23/24).
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Ante o exposto, recebo o pedido de reconsideração como agravo 

regimental, ao qual nego provimento.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

RCD no HC 968.085 / MG
Número Registro: 2024/0473914-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00161928320248130016 0016240016192 10000244885232000 10000244907341000 
10000244950879000 10000245013792000 10000245195672000 161928320248130016 16240016192 
50095171920248130016

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do RCD  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TATIANA DA SILVEIRA REIS
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : JONATAS DA SILVA VENANCIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA 
CONDIÇÃO DE MULHER

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : JONATAS DA SILVA VENANCIO (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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